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1. Introdução 

 

Este relatório tem por finalidade apresentar as perguntas e as respectivas respostas 

recebidas durante o período de Consulta Pública referente ao projeto de Parceria 

Público-Privada (PPP), na modalidade Concessão Administrativa, destinada à 

operação, restauração, conservação e manutenção do sistema rodoviário composto 

pelos seguintes lotes: Lote 1 – AM-010; Lote 2 – AM-070; e Lote 3 – AM-254, AM-352 e 

AM-363.  

 

A consulta pública teve como objetivo colher sugestões, contribuições e pedidos de 

esclarecimento, visando ao aprimoramento dos documentos que integram o referido 

projeto.  

 

A consulta pública foi realizada durante o período de 12/11/2025 a 11/12/2025, com 

todas as informações disponibilizadas em ambiente virtual, conforme previsto nos 

normativos aplicáveis. 

 

A participação da sociedade ocorreu por meio do preenchimento de formulário 

eletrônico, disponibilizado em sítio oficial, por meio do qual foram encaminhados 

questionamentos, sugestões e contribuições relacionadas ao Projeto de PPP. 

 

Durante o período de consulta pública mencionado anteriormente, foram registradas 6 

(seis) contribuições formais por parte dos participantes. Ademais, com vistas a 

qualificar a compreensão do projeto, foi elaborado um conjunto complementar de 

perguntas e respostas hipotéticas relacionadas ao objeto da concessão. 

 

Os questionamentos adicionais foram estruturados a partir de temas que 

potencialmente poderiam ter sido levantados durante o processo consultivo, 

abrangendo aspectos técnicos, econômicos, jurídicos e operacionais da modelagem. O 

objetivo foi qualificar o debate, ampliar a transparência sobre os principais elementos do 

projeto e antecipar dúvidas que usualmente surgem em iniciativas semelhantes. 
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2. Questionamentos e respostas 

 

Esta seção apresenta a pergunta e a respectiva resposta efetivamente registradas 

durante o período de consulta pública, classificadas por tema, bem como as perguntas 

e respostas adicionais elaboradas, conforme mencionado anteriormente.  

 

A seguir, apresenta-se a íntegra da contribuição encaminhada pela sociedade civil, 

acerca do tema relativo ao envio de documentação, acompanhada da respectiva análise 

e da resposta elaboradas pela equipe técnica. 

 

TEMA: Acesso aos documentos 

 

1. Solicito, por gentileza, o envio de toda a documentação referente à Concessão 

Administrativa para operação, restauração, conservação e manutenção do 

sistema rodoviário do estado do Amazonas, abrangendo os seguintes lotes: Lote 

1 – AM-010; Lote 2 – AM-070; e Lote 3 – AM-254, AM-352 e AM-363, incluindo 

o Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira e o MERF. 

 

Resposta: Agradecemos o seu contato. Informamos que todos os documentos 

disponibilizados ao público referente à Concessão Administrativa para operação, 

restauração, conservação e manutenção do sistema rodoviário do Estado do Amazonas 

podem ser acessados no site oficial: https://www.cada.am.gov.br/manutencao-de-

rodovias/, na seção "Documentos" 

 

TEMA: Verificador Independente 

 

Foram apresentadas 5 (cinco) contribuições, referentes ao objeto da concessão, 

especificamente acerca do tema da contratação do verificador independente. A seguir, 

consta a reprodução literal das manifestações encaminhadas, acompanhadas das 

respectivas análises e respostas elaboradas pela equipe técnica. 

 

1. Alteração do item 1.1 da Cláusula 1ª Disposições Gerais do ANEXO 4 – 

DIRETRIZES PARA CONTRATAÇÃO DO VERIFICADOR INDEPENDENTE. 

A exigência de que o Verificador Independente seja um Organismo de Inspeção 

Acreditado (OIA) pelo Inmetro reforça significativamente a credibilidade, a 
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imparcialidade e a robustez técnica do processo de verificação. A acreditação 

assegura que a entidade responsável por verificar, mensurar e validar 

informações opere conforme padrões reconhecidos nacional e 

internacionalmente, seguindo rigorosos requisitos de competência, 

independência, integridade e rastreabilidade. Esse nível de exigência reduz 

assimetrias de informação, mitiga riscos de conflito de interesses e garante que 

os resultados das avaliações possuam confiabilidade técnica comprovada. 

Além disso, a atuação de um OIA acreditado contribui para uniformizar 

metodologias, assegurar transparência no acompanhamento das obrigações 

contratuais e fortalecer a governança regulatória da concessão, proporcionando 

maior segurança jurídica e previsibilidade tanto ao Poder Concedente quanto à 

Concessionária. Estando em conformidade com o ANTT em seu TERMO DE 

REFERÊNCIA PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VERIFICAÇÃO 

DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA – 

ANTT (DECISÃO SUROD Nº 662, DE 18 DE JUNHO DE 2025) com respaldo na 

Resolução nº 6.000/2022 (RCR2). 

 

Outros exemplos de concessões recentes com previsão de OIA: 

 

 Concessão SUBMOB nº 001/2022 - Recuperação, modernização, 

manutenção e operação do Terminal Rodoviário Governador Israel 

Pinheiro – TERGIP e dos Terminais Metropolitanos e Estações de 

Transferência – MOVE da Região Metropolitana de Belo Horizonte – MG. 

 Concessão parcial da prestação dos serviços públicos de distribuição de 

água e de coleta e tratamento de esgotamento sanitário em 175 

municípios do Estado de Pernambuco, divididos nas Microrregiões de 

Água e Esgoto (MRAE) do Sertão e RMR–Pajeú. 

 Concessão administrativa para a prestação dos serviços públicos de 

esgotamento sanitário em 216 municípios do Estado de Goiás, 

integrantes do Bloco de Esgotamento Sanitário do Estado de Goiás. 

 Concessão da prestação regionalizada dos serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário da Microrregião de 

Águas e Esgotos de Rondônia. 

 Concessão da prestação regionalizada dos serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário nos municípios 
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integrantes da Microrregião de Águas e Esgoto do Pará (MRAE) – Blocos 

A, B, C e D. 

Texto original: Considera-se VERIFICADOR INDEPENDENTE a pessoa 

jurídica com comprovado conhecimento técnico sobre a prestação e 

gerenciamento de serviços e atividades similares aos desempenhados pela 

CONCESSIONÁRIA 

 

Sugestão de texto: Considera-se VERIFICADOR INDEPENDENTE a pessoa 

jurídica acreditada como Organismo de Inspeção pelo INMETRO conforme a 

ABNT NBR ISO/IEC 17020:2012, de: (i) Inspeção de Operação e Desempenho 

de Rodovias; (ii) Inspeção de Obras de Rodovias; e (iii) Inspeção de Projetos de 

Rodovias, dotada de comprovado conhecimento técnico sobre a prestação e 

gerenciamento de serviços e atividades similares aos desempenhados pela 

CONCESSIONÁRIA. 

 

Resposta: A sugestão apresentada não merece acolhimento. Os requisitos aplicáveis 

ao Verificador Independente encontram-se devidamente estabelecidos no Anexo 4 – 

Diretrizes para Contratação do Verificador Independente, tendo sido estruturados em 

consonância com as práticas adotadas em projetos similares no âmbito nacional. A 

modelagem adotada buscou assegurar a qualificação técnica, a independência e a 

capacidade operacional do Verificador, de forma proporcional à complexidade e às 

características específicas do objeto contratual. Nesse contexto, entende-se que as 

exigências atualmente previstas são suficientes para garantir a adequada execução das 

atividades de verificação, não se mostrando necessária a inclusão de requisito adicional 

de acreditação como Organismo de Inspeção Acreditado (OIA) pelo Inmetro. Ressalta-

se, por fim, que os critérios estabelecidos preservam a competitividade do certame, ao 

mesmo tempo em que asseguram os padrões de qualidade e confiabilidade esperados 

para o exercício da função de Verificador Independente. 

 

2. Alteração do item 2.3 da CLÁUSULA 2° ESCOPO DOS SERVIÇOS do 

ANEXO 4 – DIRETRIZES PARA CONTRATAÇÃO DO VERIFICADOR 

INDEPENDENTE 

A inclusão das atribuições abaixo é essencial para fortalecer a governança 

contratual, aprimorar a transparência e assegurar a efetividade do modelo de 

concessão. Em especial, tais competências estão alinhadas às melhores 
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práticas nacionais e internacionais de fiscalização independente em contratos 

de longo prazo. 

 

A disponibilização de um sistema web gerencial pelo Verificador Independente 

garante paridade de informações entre PODER CONCEDENTE e 

CONCESSIONÁRIA, evitando assimetrias que historicamente prejudicam a 

fiscalização. Um painel de controle centralizado permite: monitoramento 

contínuo dos indicadores de desempenho; registro padronizado de não 

conformidades; integração automatizada com os sistemas da concessionária 

para aferição dos indicadores; manutenção de histórico completo e rastreável 

das aferições. Esse recurso reduz subjetividade, limita disputas e proporciona 

evidências objetivas para decisões, evitando litígios e aumentando a segurança 

jurídica do contrato. Torná-lo público a população é um importante instrumento 

para que a população possa acompanhar a qualidade do serviço. 

 

A atribuição de apoio técnico do Verificador Independente: qualifica a tomada de 

decisão da Administração; reduz riscos de decisões imprecisas ou desalinhadas 

com o contrato; contribui para correções tempestivas, diminuindo impactos 

financeiros e operacionais; reforça o papel do VI como agente técnico imparcial, 

mitigando pressões externas e conflitos de interesse. 

 

Sugestão de texto:  

2.3.3. Apoio na análise de pleitos de reequilíbrio e no cálculo de eventuais 

recomposições do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO; 

2.3.4. Disponibilizar publicamente sistema de informação web com permissão 

de acesso remoto ao PODER CONCEDENTE e à CONCESSIONÁRIA 

aos seguintes recursos: (i) Painel de Controle gerencial para 

visualização dos indicadores de desempenho em uma interface 

amigável, com relatórios e gráficos customizáveis; (ii) Cálculo 

automático dos indicadores de desempenho; (iii) Registro de não 

conformidades; (iv) Integração aos sistemas da Concessionária para 

aferição de indicadores; e (v) Banco de dados com histórico das 

aferições realizadas; 

2.3.5. Avaliação dos bens reversíveis; 
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2.3.6. Análise das Apólices de Seguros apresentados pela 

CONCESSIONÁRIA, para fins de verificar o cumprimento das 

disposições no CONTRATO sobre o tema. 

2.3.7. Prestar serviços de apoio técnico, econômico-financeiro e jurídico sob 

demanda às partes. 

 

Resposta: A sugestão apresentada não merece acolhimento. O escopo de atuação do 

Verificador Independente já se encontra devidamente definido no item 2.3 do Anexo 4 – 

Diretrizes para Contratação do Verificador Independente, tendo sido estruturado de 

forma proporcional às suas atribuições técnicas de aferição e validação de desempenho. 

A ampliação proposta, com a inclusão de novas competências e obrigações específicas, 

alteraria a lógica originalmente concebida para a função do Verificador, com potenciais 

impactos operacionais e econômico-financeiros, sem prejuízo de que eventuais 

ferramentas ou mecanismos adicionais possam ser definidos no âmbito da execução 

contratual, caso se mostrem necessários. 

 

3. Alteração do item 3.4 da cláusula 3ª. CONTRATAÇÃO DO VERIFICADOR 

INDEPENDENTE do ANEXO 4 – DIRETRIZES PARA CONTRATAÇÃO DO 

VERIFICADOR INDEPENDENTE. 

 

Requisitos mínimos para contratação do Verificador Independente 

A inclusão das cláusulas propostas para a contratação do Verificador 

Independente no contrato de concessão dos Lotes 1,2 e 3 das rodovias do 

estado de Amazonas é fundamental para assegurar a governança, a 

transparência e a integridade da execução contratual. Considerando a 

complexidade inerente aos Concessão Administrativa para operação, 

restauração, conservação e manutenção do sistema rodoviário, torna-se 

imprescindível que os relatórios e pareceres emitidos pelo Verificador 

Independente sejam reconhecidos como documentos técnicos de referência, 

conferindo uniformidade às análises, previsibilidade às decisões administrativas 

e segurança jurídica ao Poder Concedente, à Concessionária e aos órgãos de 

controle. 

 

A exigência de qualificação técnica rigorosa é igualmente necessária, uma vez 

que a atuação do Verificador demanda experiência consolidada em concessões 

e parcerias público-privadas de porte e natureza similares. A comprovação de 
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experiência prévia mínima, com valores contratuais equivalentes a pelo menos 

25% do contrato da concessão, assegura que apenas empresas com 

conhecimento prático de indicadores de desempenho, níveis de serviço, 

avaliação de pleitos de reequilíbrio e monitoramento de infraestrutura rodoviária 

participem do processo. Além disso, as atividades do Verificador são 

multidisciplinares e envolvem avaliações jurídicas, econômico-financeiras, 

operacionais e tecnológicas, razão pela qual é indispensável exigir atestados 

que comprovem vivência em todas essas frentes, garantindo uma verificação 

completa e tecnicamente robusta. 

A utilização de critérios objetivos com apresentação de atestados formais 

contendo descrição detalhada dos serviços, período de execução, responsáveis 

técnicos e comprovação da qualidade dos trabalhos, reforça a transparência e 

reduz o risco de fraudes ou imprecisões. Da mesma forma, a exigência de 

registros profissionais nos conselhos competentes (CREA, CRC, CRA, 

CORECON e OAB) garante a habilitação legal e a responsabilidade técnica dos 

profissionais envolvidos, evitando vulnerabilidades jurídicas e assegurando 

rastreabilidade. 

 

Qualificação técnica 

Outro ponto central é a necessidade de demonstrar, de forma inequívoca, a 

independência e a ausência de qualquer conflito de interesses na atuação do 

Verificador Independente. Em contratos de concessão rodoviária de grande 

porte, a assimetria de informação entre Poder Concedente e Concessionária é 

significativa, o que torna ainda mais relevante que o VI seja uma entidade com 

autonomia decisória, imparcialidade técnica e total isenção em relação às partes 

envolvidas. Nesse sentido, a exigência do Certificado de Acreditação emitido 

pelo INMETRO, com base nos requisitos da ABNT NBR ISO/IEC 17020:2012, 

estabelece um filtro rigoroso e objetivo para assegurar que apenas organismos 

de inspeção devidamente estruturados, auditados e reconhecidos nacional e 

internacionalmente sejam selecionados. 

 

A ISO/IEC 17020:2012 é a principal referência global para organismos 

responsáveis por inspeções técnicas, pois define padrões de qualidade, 

competência, independência, gestão de riscos e controles internos aplicáveis à 

atividade de verificação. Sua adoção garante que o VI possua sistemas 

consolidados de gestão, mecanismos formais para prevenir conflitos de 
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interesse, protocolos de confidencialidade e segregação de funções, além de um 

corpo técnico qualificado e submetido a avaliações contínuas. O processo de 

acreditação pelo INMETRO inclui auditorias periódicas, verificação de 

imparcialidade, rastreabilidade de métodos de trabalho, análise da estrutura 

organizacional e comprovação da capacidade de atuar sem qualquer influência 

externa. Assim, ao exigir que o VI seja acreditado conforme a ABNT NBR 

ISO/IEC 17020:2012, o contrato estabelece um padrão robusto de governança 

alinhado às melhores práticas. 

 

Qualificação econômico-financeira 

A exigência de que o Verificador Independente possua qualificação econômico-

financeira é fundamental para assegurar uma fiscalização completa, precisa e 

alinhada à complexidade dos contratos de concessão, uma vez que é essencial 

para garantir a continuidade, a estabilidade e a confiabilidade da sua atuação ao 

longo de todo o contrato. O Verificador exerce uma função crítica para o 

equilíbrio da parceria, sendo responsável por validar indicadores, fiscalizar 

entregas, analisar pleitos e produzir informações que impactam diretamente 

pagamentos, receitas e eventuais penalidades. Para desempenhar esse papel, 

é necessário que possua estrutura técnica robusta, equipe qualificada e 

capacidade operacional permanentes elementos que só podem ser assegurados 

se a empresa tiver condições econômico-financeiras sólidas. 

 

Sem comprovação de saúde financeira, corre-se o risco de contratar um 

Verificador que não consiga manter suas atividades até o final do contrato, 

suspendendo análises, atrasando verificações e comprometendo a governança 

da concessão. Além disso, um verificador fragilizado financeiramente pode 

enfrentar dificuldades para reter profissionais especializados, investir em 

sistemas e tecnologias de monitoramento ou cumprir exigências de 

independência e imparcialidade. Isso aumenta o risco de falhas metodológicas, 

pressões externas e até conflitos de interesse. 

 

Texto original: O VERIFICADOR INDEPENDENTE ainda deverá possuir 

experiência anterior na prestação de serviços de verificador independente por, 

pelo menos, 2 (dois) anos em contratos de parcerias público-privadas. 

 

Sugestão de texto:  
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3. CONTRATAÇÃO DO VERIFICADOR INDEPENDENTE 

[...] 

3.4.X A CONCESSIONÁRIA selecionará pessoas jurídicas ou consórcios que 

reúnam condições mínimas para atuar como VERIFICADOR INDEPENDENTE, 

com base em critérios e exigências estabelecidos em termo de referência 

elaborado especificamente para este fim. 

I. Experiência como VERIFICADOR INDEPENDENTE em contratos de 

Concessão Comum e/ou Parceria Público-Privada de Rodovia, por período igual 

ou maior a 60 (sessenta) meses, cujo valor do contrato seja igual ou superior a 

25% (vinte e cinco por cento) do VALOR DO CONTRATO da CONCESSÃO; 

II. Experiência como Verificador Independente em projetos de definição, 

implantação e monitoramento/acompanhamento de uma estrutura formada por, 

no mínimo, 7 (sete) Indicadores de Desempenho previstos no contrato em um 

único projeto de Concessão e/ou Parcerias Público-Privada no setor de 

Rodovias; 

III. Experiência na modelagem e estruturação de um projeto de Concessão e/ou 

Parceria Público-Privada no setor de Rodovias, cujo valor do contrato 

estruturado seja igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 

CONTRATO de CONCESSÃO; 

IV. Experiência em projetos de modelagem econômico-financeira ou na 

avaliação de pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro em um projeto de 

Concessão e/ou Parceria Público-Privada no setor de Rodovias, cujo valor do 

contrato seja igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 

CONTRATO da CONCESSÃO; 

V. Experiência no desenvolvimento e implementação de solução de tecnologia 

da informação para monitoramento de contratos de Concessão Comum e/ou 

Parceria Público-Privada de Rodovia, com utilização de Business Intelligence, 

contendo integração de sistemas, acompanhamento de indicadores de 

desempenho e análise de vulnerabilidade em ambientes de tecnologia da 

informação, cujo valor de contrato seja igual ou superior a 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor do CONTRATO da CONCESSÃO; 

VI. Experiência em serviços de assessoria e/ou consultoria jurídica de verificação 

independente em contratos de Concessão Comum e/ou Parceria Público-

Privada, pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) meses, cujo valor do contrato seja 

igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do CONTRATO da 

CONCESSÃO. 
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3.4.X As qualificações exigidas acima poderão ser comprovadas pela própria 

empresa ou consórcio de empresas. Não serão admitidos, para efeito da 

comprovação da qualificação técnica da empresa, atestados emitidos em nome 

de empresa controlada, controladora, ou de entidade(s) sujeita(s) ao mesmo 

controle societário. 

3.4.X A empresa deverá apresentar, de forma clara e inequívoca, os dados 

relevantes dos atestados apresentados, devendo, ainda, para eventual 

complementação de informações exigidas, anexar outros documentos 

comprobatórios pertinentes. 

3.4.X Os atestados de capacitação técnico-operacional deverão ser fornecidos 

em nome da empresa interessada, assinado pelo representante legal ou por 

funcionário do atestante responsável pelo acompanhamento da execução dos 

serviços, devendo conter: Razão social e data de identificação da instituição 

emitente (CNPJ); Descrição dos serviços prestados; Período de vigência das 

respectivas contratações; Afirmação de que a empresa interessada prestou 

serviços com qualidade no(s) domínio(s) mencionado(s); Local e data de 

emissão; Nome, cargo do responsável pela veracidade das informações; e 

Razão social e CNPJ da empresa interessada. 

3.4.X A empresa deverá apresentar: 

a. Prova de registro da empresa e dos Responsáveis Técnicos no CREA 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia); 

b. Prova de registro em pelo menos um dos seguintes conselhos: CRA (Conselho 

Regional de Administração), CRC (Conselho Regional de Contabilidade), 

CORECON (Conselho Regional de Economia) ou demais conselhos de áreas 

afins;e 

c. Prova de registro do proponente na OAB (Ordem dos Advogados do Brasil). 

3.4.X As pessoas jurídicas e/ou consórcios deverão, ainda, demonstrar ser 

pessoa jurídica de direito privado que comprove certificado técnico de inspeção 

de operação e desempenho, inspeção de obras e inspeção de projetos de 

infraestrutura Rodoviária, bem como total independência e imparcialidade face 

à CONCESSIONÁRIA e ao PODER CONCEDENTE, devendo ser comprovado 

por meio da apresentação do Certificado de Acreditação pelo INMETRO, 

seguindo os requisitos estabelecidos na ABNT NBR ISO/IEC 17020:2012, de: (i) 

Inspeção de Operação e Desempenho de Rodovias; (ii) Inspeção de Obras de 

Rodovias; e (iii) Inspeção de Projetos de Rodovias. 
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3.4.X Os atestados de capacidade técnica, registros e certificados exigidos 

poderão ser apresentados conjuntamente pelas empresas integrantes do 

consórcio interessado. 

3.4.X Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, as 

empresas ou consórcios interessados deverão apresentar as demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais, incluindo balanço patrimonial, 

demonstração do resultado do exercício e demais peças contábeis pertinentes, 

todas devidamente assinadas por contador legalmente habilitado e pelo 

representante legal da empresa. 

3.4.X A comprovação da boa situação econômico-financeira será realizada 

mediante a aplicação dos seguintes índices e coeficientes sobre os dados 

constantes das demonstrações contábeis apresentadas, devendo todos os 

resultados ser superiores a 1 (um): 

a. Liquidez Geral (LG); 

b. Solvência Geral (SG); 

c. Liquidez Corrente (LC). 

 

Resposta: A sugestão apresentada não merece acolhimento. Os requisitos previstos 

no item 3.4 do Anexo 4 – Diretrizes para Contratação do Verificador Independente foram 

estruturados de forma proporcional, observando as práticas adotadas em projetos 

similares e a necessidade de garantir qualificação técnica, idoneidade e capacidade 

operacional adequadas ao objeto da concessão, sem impor restrições excessivas à 

competitividade. A ampliação das exigências nos termos propostos poderia limitar 

indevidamente o universo de potenciais interessados e gerar impactos concorrenciais e 

econômico-financeiros, não se mostrando necessária para assegurar a governança, a 

transparência e a segurança jurídica do contrato. 

 

4. Alteração do item 32.1 da CLÁUSULA 32º VERIFICADOR INDEPENDENTE 

da MINUTA DO CONTRATO e do item 1.5.2 da CLÁUSULA 1ª DISPOSIÇÕES 

GERAIS do ANEXO 4 – DIRETRIZES PARA CONTRATAÇÃO DO 

VERIFICADOR INDEPENDENTE. 

A possibilidade de prorrogação do contrato do Verificador Independente é 

fundamental para garantir continuidade, estabilidade e eficiência nas atividades 

de inspeção e verificação ao longo da concessão. A atuação desse agente exige 

profundo conhecimento histórico-operacional, familiaridade com os padrões de 

desempenho da Concessionária e domínio dos processos já estabelecidos. 
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Limitar o vínculo a um período fixo e improrrogável pode gerar descontinuidade, 

perda de conhecimento acumulado e necessidade de constantes processos 

seletivos, aumentando custos e ampliando riscos de inconsistências entre ciclos 

de verificação. Ao permitir prorrogações condicionadas ao desempenho 

satisfatório e à manutenção da acreditação, o Poder Concedente preserva a 

possibilidade de continuidade do trabalho técnico qualificado, ao mesmo tempo 

em que mantém mecanismos de controle e substituição sempre que necessário. 

Essa flexibilidade fortalece a governança, reduz custos de transição, melhora a 

rastreabilidade das avaliações e assegura maior previsibilidade e qualidade nos 

processos de fiscalização, tornando o modelo mais eficiente e aderente às boas 

práticas de gestão contratual. 

 

Textos originais: 

MINUTA DE CONTRATO 

32.1.2. A duração máxima do contrato com o VERIFICADOR INDEPENDENTE 

será de 05 (cinco) anos, devendo o PODER CONCEDENTE substituí-lo após 

esse prazo. 

 

ANEXO 4 – DIRETRIZES PARA CONTRATAÇÃO DO VERIFICADOR 

INDEPENDENTE 

1.5 A duração máxima do contrato com o VERIFICADOR INDEPENDENTE será 

de 05 (cinco) anos, devendo o PODER CONCEDENTE substituí-lo após esse 

prazo. 

 

1.5.1. O mesmo VERIFICADOR INDEPENDENTE somente poderá prestar 

serviços de verificador independente para o PODER CONCEDENTE após o 

prazo de 1 (um) ano contado do encerramento do seu contrato anterior, sendo 

vedada a sua participação na licitação para nova contratação dos serviços de 

VERIFICADOR INDEPENDENTE pelo PODER CONCEDENTE no âmbito deste 

CONTRATO. 

 

1.5.2. Em caso de contratação direta pelo PODER CONCEDENTE, o mesmo 

VERIFICADOR INDEPENDENTE apenas poderá ser contratado após o decurso 

do prazo de 5 (cinco) anos contado do encerramento do seu contrato anterior. 

 

Sugestão de texto: 
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MINUTA DE CONTRATO 

32.1.2. A duração máxima do contrato com o VERIFICADOR INDEPENDENTE 

será de 05 (cinco) anos, admitida a sua prorrogação por iguais e sucessivos 

períodos, a critério do PODER CONCEDENTE, desde que mantidas as 

condições de independência, acreditação e desempenho satisfatório, conforme 

critérios estabelecidos neste ANEXO. 

 

ANEXO 4 – DIRETRIZES PARA CONTRATAÇÃO DO VERIFICADOR 

INDEPENDENTE 

1.5 A duração máxima do contrato com o VERIFICADOR INDEPENDENTE 

será de 05 (cinco) anos, admitida a sua prorrogação por iguais e sucessivos 

períodos, a critério do PODER CONCEDENTE, desde que mantidas as 

condições de independência, acreditação e desempenho satisfatório, 

conforme critérios estabelecidos neste ANEXO. 

 

Resposta: A sugestão apresentada deve ser parcialmente acolhida. Os documentos 
disponibilizados para a Consulta Pública serão revisados para prever a possibilidade de 
prorrogação do contrato do Verificador Independente, observadas condições objetivas, 
limites temporais e critérios de desempenho, de modo a preservar a continuidade dos 
serviços sem afastar a necessidade de avaliação periódica quanto à sua adequação, 
eficiência e interesse público. 

 

5. Alteração do item 3.1 da CLÁUSULA CONTRATAÇÃO DO VERIFICADOR 

INDEPENDENTE do ANEXO 4 – DIRETRIZES PARA CONTRATAÇÃO DO 

VERIFICADOR INDEPENDENTE. 

A adoção do chamamento público para a seleção do Verificador Independente 

fortalece significativamente a governança do contrato e a credibilidade do 

processo de fiscalização. Em primeiro lugar, o chamamento público amplia a 

concorrência e aumenta a transparência, permitindo que qualquer empresa 

qualificada manifeste interesse, o que reduz riscos de assimetria informacional, 

favorecimento ou seleção restrita de fornecedores. Esse mecanismo também 

melhora a qualidade técnica dos participantes, pois garante que seja formada a 

partir de um universo mais amplo de empresas especializadas, aumentando a 

probabilidade de escolha de um verificador com elevada capacidade técnica e 

experiência comprovada. 

 

Texto original: 
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3.1. A contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE e a respectiva 

remuneração caberá à CONCESSIONÁRIA, nos termos das diretrizes dispostas 

neste ANEXO. 

 

Sugestão de texto: 

3.1. A contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE e a respectiva 

remuneração caberá à CONCESSIONÁRIA, nos termos das diretrizes dispostas 

neste ANEXO, por meio de Chamamento Público com ampla divulgação. 

 

Resposta: A sugestão apresentada não merece acolhimento. O modelo de contratação 

do Verificador Independente previsto no Anexo 4 foi estruturado de forma compatível 

com a lógica contratual adotada e com as práticas aplicáveis a projetos dessa natureza, 

assegurando transparência, isonomia e adequada qualificação técnica dos 

interessados. A exigência de chamamento público específico não se mostra necessária 

para garantir a competitividade ou a governança do processo, podendo, inclusive, gerar 

complexidade procedimental adicional sem ganho proporcional de eficiência ou 

segurança jurídica. 

 

 

TEMAS DIVERSOS: Perguntas e respostas adicionais 

 

A seguir, são consolidadas as perguntas e respostas adicionais elaboradas pela 

equipe técnica, relacionadas ao objeto da concessão, com o objetivo de complementar 

os esclarecimentos prestados durante o período de consulta pública e qualificar a 

compreensão dos principais aspectos técnicos, jurídicos e operacionais do projeto.  

 

1. O que exatamente será concedido à iniciativa privada? 
 

Resposta: O contrato delega, por 30 anos, a responsabilidade pela operação, 
restauração, conservação e manutenção do SISTEMA RODOVIÁRIO do Lote 
selecionado. Isso inclui obras, serviços, materiais, insumos e equipamentos 
necessários. 

 

2. O prazo da concessão pode ser prorrogado? 
 

Resposta: Sim. A prorrogação pode ocorrer, respeitando o limite legal da Lei 
11.079/2004, mediante termo aditivo e justificativa técnica. (Art. 5º, I, da Lei 11.079/2004: 
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o prazo de vigência do contrato, compatível com a amortização dos investimentos 
realizados, não inferior a 5 (cinco), nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo 
eventual prorrogação). 

 

3. Por que não existe pedágio e quem paga pela concessão? 
 

Resposta: A decisão de não instituir cobrança de pedágio nas rodovias objeto do 
Projeto foi tomada pelo Estado do Amazonas, considerando a relevância econômica e 
o caráter estratégico desses corredores para a logística estadual. 

 

A remuneração da concessionária será feita exclusivamente por meio de 
contraprestação pública mensal, paga pelo Estado do Amazonas. Não haverá qualquer 
cobrança aos usuários das rodovias. 

 

4. Como será calculada a contraprestação mensal? 
 

Resposta: A contraprestação será composta pela PARCELA FIXA e pela PARCELA 
VARIÁVEL.  

 A PARCELA FIXA corresponderá a 70% da contraprestação pública mensal 
máxima, sobre a qual não incidem descontos decorrentes do fator de 
desempenho. 

 A PARCELA VARIÁVEL corresponderá a 30% da contraprestação pública 
mensal máxima, sendo esta sujeita a descontos decorrentes do Fator de 
Desempenho (FDt). 

A fórmula contratual é: 

CPMt = (PF + (PV × FDt)) × P(t) 

 

5. Qual será o critério de julgamento? 
 

Resposta: O critério de julgamento será o menor valor da contraprestação pública 
mensal máxima por lote. 

Propostas acima do teto serão desclassificadas automaticamente. 

 

6. Como o Estado garantirá que a concessionária cumprirá com a qualidade 
exigida? 
 

Resposta: Por meio de 3 (três) mecanismos: 

 Indicadores de desempenho; 



 

Página 17 de 24 
 

 Verificador independente; 
 Aplicação de abatimentos e penalidades diretamente na contraprestação. 

 
 

7. O que acontece se o verificador independente atrasar ou não cumprir com o 
prazo estipulado para elaboração do relatório de verificação do cumprimento dos 
indicadores de desempenho? 
 

Resposta: O Estado (Poder Concedente) pagará provisoriamente com base nos dados 
apresentados pelas partes. Posteriormente, quando o relatório for entregue, eventuais 
diferenças serão compensadas em faturas subsequentes. 

 

8. A concessionária receberá reajuste? 
 

Resposta: Sim. Haverá reajuste anual, pelo IPCA. O primeiro reajuste será concedido 
após 12 (doze) meses da data de assinatura do contrato. Os reajustes serão aplicados 
automaticamente a contraprestação pública mensal. 

 

9. A concessionária poderá explorar receitas adicionais/acessórias? 
 

Resposta: Sim, desde que autorizadas pelo poder concedente (UGPE) e desde que 
não comprometam a execução do objeto. 

 

10. O poder concedente poderá participar dessas receitas acessórias? 
 

Resposta: Sim, o poder concedente fará jus ao compartilhamento da receita bruta 
obtida com a exploração de cada tipo de receita acessória, no percentual de 10%. 

 

11. A concessionária poderá alterar seu objeto social? 
 

Resposta: Sim, somente com autorização prévia e expressa do poder concedente. 

 

12. O controle societário poderá ser transferido? 
 

Resposta: Sim, mas apenas com prévia e expressa autorização do poder concedente, 
sob pena de caducidade. 

 

13. Quais são as penalidades aplicáveis? 
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Resposta:  

 Advertência;  
 Multa pecuniária;  
 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta ou indireta 

do Estado do Amazonas, por prazo não superior a 3 (três) anos; e  
 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
 

14. Há mecanismos de solução de conflitos? 
 

Resposta: Sim, incluindo Comissão Técnica, mediação e arbitragem. 

 

15. Por qual motivo a concessão foi dividida em lotes? 
 

Resposta: A divisão da concessão em lotes decorre de razões técnicas, econômicas, 
concorrenciais e operacionais. 

 Vantajosidade; 
 Ampliar a competitividade da licitação; 
 Mitigar riscos operacionais e financeiros (reduz-se o risco de dependência de um 

único operador); 
 Possibilitar diferentes soluções técnicas por lote. 

 
16. Qual o valor da contraprestação média anual estimada para o Projeto? Quanto 

corresponde a CAPEX e OPEX? Qual a média anual atual dos 
gastos/investimentos do Governo do Estado por Rodovias/Lote? 
 

Resposta: A contraprestação média anual estimada para o Projeto varia conforme o 
lote analisado. 

No Lote 1, que compreende a rodovia AM-010, a contraprestação máxima anual 
estimada é de R$ 167,4 milhões, sendo aproximadamente 38% destinados ao OPEX e 
62% ao CAPEX. 

 

No Lote 2, referente à rodovia AM-070, a contraprestação máxima anual estimada é de 
R$ 103,4 milhões, dos quais cerca de 48% correspondem ao OPEX e 52% ao CAPEX. 

 

No Lote 3, que abrange as rodovias AM-254, AM-363 e AM-352, a contraprestação 
máxima anual estimada é de R$ 171,0 milhões, com aproximadamente 41% destinados 
ao OPEX e 59% ao CAPEX. 
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De forma consolidada, observa-se que, em média, a contraprestação anual estimada do 
Projeto é composta por aproximadamente 40% de OPEX e 60% de CAPEX. 

 

Quanto à média anual atual dos gastos e investimentos do Governo do Estado por 
rodovia/lote, não é possível realizar comparação direta com os valores de 
contraprestação do Projeto. Isso se deve ao fato de que o modelo de Parceria Público-
Privada contempla um escopo ampliado de investimentos e serviços, incluindo 
melhorias estruturais e operacionais, como implantação de dispositivos de segurança, 
sistemas de drenagem, iluminação, restauração de pontes e viadutos, ampliação da 
capacidade viária, além da incorporação de novos serviços operacionais, como 
atendimento médico, reboque e conectividade. Esses elementos não integram, de forma 
equivalente, o padrão atual de gastos do Governo do Estado. 

 

17. A contraprestação estimada do Projeto somada à contraprestação das demais 
PPP’s vigentes no âmbito do Estado do Amazonas está dentro dos 5% da RCL 
estadual? Resposta metodológica. 
 

Resposta: Sim. A soma das contraprestações do Projeto com as demais Parcerias 
Público-Privadas vigentes no âmbito do Estado do Amazonas encontra-se dentro do 
limite de 5% (cinco por cento) da Receita Corrente Líquida (RCL), nos termos do art. 28 
da Lei nº 11.079/2004, correspondendo a um comprometimento estimado de 
aproximadamente 0,6% da RCL. 

 

18. Por que a modelagem licitatória da concessão está desenhada para PPP e não 
para outras modalidades como a concessão comum ou mesmo a PPP 
Patrocinada? 
 

Resposta: A concessão foi estruturada como Parceria Público-Privada (PPP), na 
modalidade de concessão administrativa, em razão de decisão do Estado do Amazonas 
de não instituir cobrança de pedágio nas rodovias objeto do Projeto, considerando a 
relevância econômica e o caráter estratégico desses corredores para a logística 
estadual.  

 

Nesse contexto, a modelagem como PPP administrativa mostra-se a alternativa mais 
adequada para viabilizar os investimentos necessários (CAPEX) e assegurar a 
adequada prestação dos serviços ao longo do contrato (OPEX), compatibilizando os 
objetivos de política pública do Estado com as condições técnicas, econômicas e 
financeiras do Projeto. 

 

19. Quais são as principais vantagens (qualitativas e quantitativas) indicadas pelos 
estudos realizados que asseguram a PPP Administrativa como mais vantajosa 
para essa concessão? 
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Resposta: A PPP administrativa permite estruturar o projeto com base em uma 
contraprestação pública previsível, condicionada ao cumprimento de indicadores de 
desempenho, transferindo ao parceiro privado os riscos de investimento, operação e 
manutenção, ao mesmo tempo em que preserva o interesse público. Além disso, 
viabiliza um alinhamento mais eficiente entre pagamento e desempenho, uma vez que 
a remuneração do concessionário pode ser ajustada por mecanismos de abatimento em 
caso de descumprimento de níveis de serviço, reforçando incentivos à eficiência 
operacional e à preservação do ativo público.  

 

Por fim, do ponto de vista institucional e fiscal, a opção por PPP administrativa confere 
maior previsibilidade orçamentária ao Estado, facilita o planejamento de longo prazo da 
despesa pública e permite compatibilizar o projeto com as regras fiscais vigentes. Assim, 
a escolha dessa modalidade não é apenas jurídica, mas fundamentalmente econômica 
e funcional, refletindo a busca por um arranjo contratual capaz de assegurar a 
viabilidade, a atratividade ao mercado e a adequada prestação do serviço público ao 
longo de todo o ciclo da concessão. 

 

20. Os municípios, as comunidades, a iniciativa privada, a sociedade civil 
organizada, que estão na zona de influência do projeto, foram consultados?    
 

Resposta: A consulta pública foi conduzida de forma ampla, aberta e irrestrita, 
assegurando a participação de toda a sociedade civil e dos agentes do mercado 
interessados. O processo foi amplamente divulgado, em conformidade com os 
princípios constitucionais da publicidade, transparência e participação social, garantindo 
igualdade de acesso às informações e oportunidade para manifestação. 

 

21. Existem contratos vigentes que tenham por objeto as rodovias contempladas no 
neste Projeto? Se sim, como está sendo tratada essa correlação dos contratos 
vigentes com o Projeto de Concessão, sob a perspectiva da otimização do uso 
dos recursos públicos para investimento, duplicidade de gasto (investimento + 
contraprestação), custo-benefício e outros? 
 

Resposta: Sim. Das 5 (cinco) rodovias em estudo, 2 (duas) — AM-010 e AM-352 — 
possuem contratos relevantes e vigentes com o Governo do Estado do Amazonas. No 
caso da AM-010, foi entregue, em 15/09/2025, a primeira etapa de sua modernização, 
com extensão aproximada de 142 km. Já em relação à AM-352, conforme informações 
constantes do Mapa Vivo de Obras, banco de dados mantido pela SEINFRA, as obras 
apresentam 35,14% de execução. 

 

Com relação a uma possível “sobreposição” de custos alguns pontos devem ser 
considerados. O levantamento que caracterizou o estado físico das rodovias aconteceu 
em maio de 2024, considerando não só as obras nas rodovias em questão, mas também 
a continuidade da utilização da rodovia é fato que o estado de conservação das rodovias 
não é mais o mesmo, porém para as duas rodovias em questão foi prevista uma 



 

Página 21 de 24 
 

condição de recebimento pela futura concessionaria superior àquela identificada no 
levantamento original.  

 

Essa premissa foi incorporada à estimativa de custos de CAPEX, os quais foram 
estruturados em três grandes grupos: 

 

(i) Trabalhos iniciais, a serem realizados nos 2 primeiros anos; 

(ii) Restauração, a serem realizados nos 3 anos após os Trabalhos Iniciais; 

(iii) Manutenção, após o fim da restauração até o fim da concessão. 

 

No âmbito dos Trabalhos Iniciais, incluem-se serviços de natureza emergencial, 
voltados a garantir condições mínimas de segurança e trafegabilidade, tais como tapa-
buracos, tratamento de fissuras e melhorias de sinalização. Contudo, esses custos não 
foram considerados para as rodovias AM-010 e AM-352, uma vez que se espera que 
tais intervenções não sejam necessárias no momento do recebimento. 

 

Quanto aos custos de Restauração e Manutenção, as premissas adotadas são 
equivalentes às das demais rodovias do Projeto, tendo em vista o prazo de concessão 
de 30 (trinta) anos, período ao longo do qual intervenções como recapeamentos e 
renovação da sinalização deverão ser realizadas independentemente do estado inicial 
dos ativos, de modo a assegurar o desempenho e os níveis de serviço previstos 
contratualmente. 

 

22. Após concluído o processo de concessão, as rodovias terão pagamento de 
pedágio? Ainda que esteja previsto que não tenha pagamento de pedágio, qual 
o risco de que ao longo da concessão seja implementado o pedágio? 
 

Resposta: Não. O Projeto foi estruturado como Parceria Público-Privada (PPP), na 
modalidade de concessão administrativa, não prevendo a cobrança de pedágio dos 
usuários. 

 

A eventual implementação de pedágio ao longo da concessão não integra a modelagem 
do Projeto e não pode ocorrer de forma unilateral, estando juridicamente condicionada 
à alteração do modelo contratual, à revisão da política pública e ao cumprimento dos 
procedimentos legais aplicáveis, o que inclui, necessariamente, decisão expressa do 
Estado do Amazonas. 

 

Assim, a cobrança de pedágio somente poderia ser considerada após o término da 
concessão, caso o Poder Público optasse por realizar nova licitação sob modelo distinto, 
hipótese que não produz qualquer efeito ou impacto sobre a concessionária atual. 
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23. Ao longo do período previsto para a concessão, é possível a mudança de 
concessionária? Quais as principais hipóteses que podem ensejar essa 
mudança? 
 

Resposta: Durante todo o prazo da concessão qualquer transferência da concessão 
somente poderá ocorrer mediante prévia e expressa autorização do Poder Concedente, 
sob pena de caducidade da concessão. 

 

As principais hipóteses:  

 Mudança de controle da SPE – Cláusula 14ª;  
 Assunção do controle pelos financiadores em caso de inadimplemento da SPE 

com os financiadores - Cláusula – 15ª. 
 
 

24. Como está sendo tratada a questão ambiental nesse Projeto (riscos, 
prevenções, impactos, mitigações, compensações)? 
 

Resposta: Os aspectos ambientais e sociais da concessão estão detalhados no 
Caderno de Encargos, no tópico Gestão Ambiental e Social. De forma resumida, espera-
se que até o final do segundo ano de concessão esteja implantado um Sistema de 
Gestão Ambiental e Social, contemplando: 

 

Aspectos essenciais 

• Definição de política ambiental e social;  

• Identificação de riscos e impactos; 

• Elaboração e execução de programas de gestão; 

• Estruturação da capacidade organizacional e definição de competências; 

• Preparação e resposta a emergências; 

• Monitoramento, avaliação e análise de resultados; 

• Engajamento das partes interessadas. 

 

Programas obrigatórios  

• Programa de Monitoramento do Atropelamento de Fauna; 

• Programa de Acompanhamento Geotécnico e de Processos Erosivos; 

• Programa de Gerenciamento de Riscos e Ação de Emergência; 

• Programas sociais e educacionais junto às comunidades. 
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Participação social e comunicação  

• Criação de mecanismos de recebimento e resposta a reclamações externas; 

• Estabelecimento de canais de comunicação contínua com comunidades afetadas, 

conforme padrões de desempenho reconhecidos. 

 

Planos específicos  

• Plano de Gerenciamento de Riscos (PGR); 

• Plano de Ação de Emergência (PAE) para o transporte de produtos perigosos, 
conforme regulamentos estaduais e boas práticas reconhecidas. 

 

Requisitos legais 

Todos os documentos e planos deverão estar em conformidade com o arcabouço  

legal estadual aplicável, devendo ser periodicamente atualizados. 

 

25. Quais os principais impactos ambientais previstos para essa concessão? 
 

Resposta: Considerando que as rodovias já estão implantadas e em operação, os 
principais impactos ambientais previstos estão relacionados a: 

 

 Desmatamento: Associado à abertura de acessos para obras de drenagem ou à 
obtenção de licenças para áreas de jazida, bota-fora ou implantação de usinas. 

 Atropelamento de fauna: Risco decorrente da movimentação de equipamentos 
e máquinas durante as operações da concessão. 

 Poluição do ar: Emissão de poluentes pela queima de combustíveis fósseis, 
principalmente na produção de pavimento asfáltico. 

 Poluição do solo e da água: Proveniente da produção de asfalto e do uso de 
materiais da construção civil. 

 Erosão e compactação do solo: Ocorrência em áreas de corte marginais à 
rodovia ou em acessos para execução de serviços específicos. 

 Geração de resíduos: Resultante das atividades de construção e operação, com 
volume significativo de resíduos sólidos. 
 

26. Quem será o responsável por eventuais sinistros/impactos ambientais 
decorrentes das operações que estão contempladas no objeto da concessão? 
 

Resposta: A Concessionária será responsável por garantir a segurança e a qualidade 
das estruturas, realizando inspeções sistemáticas e executando ações preventivas e 
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corretivas conforme os parâmetros de desempenho estabelecidos, assegurando a 
operação segura das rodovias durante todo o período da concessão. 

 

As responsabilidades específicas e atribuições serão detalhadas na Política Ambiental 
e Social, a ser elaborada pela concessionária em parceria com o Governo do Estado do 
Amazonas e com o órgão ambiental competente, garantindo conformidade com a 
legislação aplicável e boas práticas reconhecidas. 

 
 

  

3. Considerações Finais 

 

A análise do período de consulta pública e a sistematização das manifestações 

recebidas demonstram o compromisso do projeto com a transparência, a segurança 

técnica e a qualidade do processo decisório. Embora tenha sido registradas um total de 

6 (seis) contribuições formais, a equipe técnica, desenvolveu um conjunto abrangente 

de perguntas e respostas adicionais, contemplando temas que usualmente emergem 

em iniciativas dessa natureza. 

 

A consulta pública referente ao projeto de Parceria Público-Privada foi conduzida 

conforme os parâmetros normativos aplicáveis, com ampla divulgação e 

disponibilização dos documentos necessários para análise pelos interessados, 

cumprindo sua finalidade de garantir transparência, publicidade e oportunidade de 

engajamento da sociedade. 

 

Com o intuito de assegurar uma compreensão aprofundada dos principais pontos 

relacionados à modelagem do projeto, este relatório apresentou as contribuições da 

sociedade e suas respectivas respostas, bem como um conjunto de perguntas e 

respostas elaboradas pela equipe técnica, abrangendo aspectos técnicos, jurídicos, 

econômicos e operacionais que possam suscitar dúvidas no âmbito deste projeto. 

 

Dessa forma, o processo de consulta pública cumpriu plenamente seu papel de 

promover transparência, participação social e rigor técnico na análise da proposta de 

Parceria Público-Privada. Mesmo com o registro de 6 (seis) manifestações formais, as 

contribuições apresentadas — somadas ao conjunto de perguntas e respostas 

elaboradas pela equipe técnica — permitiram esclarecer pontos relevantes e consolidar 

a compreensão dos aspectos jurídicos, econômicos, técnicos e operacionais do projeto. 


